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RESUMO

Hoje, mais do que em qualquer tempo, a sociedade vem refletindo acerca da insuficiência do Estado nas soluções dos problemas sociais mais emergentes. Neste sentido, cabe às empresas um papel destacado  na busca por alternativas capazes de minimizar a situação, ou ao menos dirimir, as ameaças sociais do cotidiano. Assim, muitas companhias vêm incorporando à sua gestão a responsabilidade social empresarial. O presente estudo tem por objetivo discorrer sobre o histórico e as definições de responsabilidade social, as premissas da norma SA 8000, a importância da contabilidade social e do balanço social e, ainda, expor questões éticas. É possível constatar a crescente importância atribuída ao tema, já que a responsabilidade social se configura, cada vez mais, como instrumento de alavancagem competitiva e incremento do bem-estar social.
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ABSTRACT

Nowadays, the society has been reflecting about the States’ inadequacy for solving the social problems. Therefore, the role that companies play in solving, or at least reducing, the social daily threats is emphasized. Thus, many companies are incorporating the corporate social responsibility to their administration. The present study aims to investigate the historical and definitions on corporate social responsibility, the SA 8000 premises, the social accountability, the social balance sheet and, still, to expose ethical concernings. It is possible to verify the growing importance attributed to the theme, since the social responsibility is configured, more and more, as an instrument of competitive leverage and  social well-being boost.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o findar do segundo milênio,  verifica-se que há uma grande preocupação por parte de pessoas e organizações por questões que vêm ser tornando cada vez mais vitais para sobreviver no mercado globalizado e enfrentar o novo milênio com qualidade, competitividade e preço. As mudanças que vêm assolando países, especialmente os de terceiro mundo e/ou em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, são ameaças de proporções inimagináveis e  que precisam ser enfrentadas com firmeza e determinação. Dentre os desafios mais comuns e que se arrastam por séculos destaca-se o analfabetismo, a pobreza, o desemprego, a violência, e a degradação da natureza, entre outras. Nesse contexto, desenvolve-se o conceito de responsabilidade social, que, segundo Melo Neto e Froes (2002) consiste na decisão das organizações de participar diretamente das ações comunitárias na região em que está presente, minorar possíveis danos ambientais em função das suas atividades, investir no bem-estar de seus funcionários e dependentes e num ambiente de trabalho saudável.

A importância da responsabilidade social é salientada através da afirmação de Pinto (2001) de que a sociedade vem refletindo sobre o exercício da cidadania através da consciência de que o Estado é insuficiente como provedor de soluções para a crescente complexidade dos problemas sociais. Nesse sentido, destaca-se o papel fundamental das empresas em solucionar, ou ao menos dirimir, as ameaças sociais do cotidiano.

A participação essencial por parte das empresas no processo de melhoria das condições de vida da sociedade justifica-se pelo fato de que, segundo Grajew (2000, p.31), “em poder das corporações estão o capital, a capacidade de gestão dos recursos e sobretudo um extraordinário estoque de talentos, um fator decisivo em qualquer processo de transformação”. Somando-se a isto, é importante destacar a vantagem competitiva que é adquirida por uma companhia ao adotar uma postura voltada à responsabilidade social. 

Essa vantagem é ilustrada, conforme Nadas (2003), pelo fato de que no Brasil, cerca de 25% dos consumidores estão direcionando suas compras para empresas que têm uma postura socialmente correta. 

2 RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA

De acordo com Melo Neto e Froes (2002, p.96), os principais benefícios proporcionados pela Responsabilidade Social Corporativa são:

( Ganhos de imagem corporativa;

( Popularidade dos seus dirigentes, que se sobressaem como verdadeiros líderes empresariais com elevado senso de responsabilidade social;

( Maior apoio, motivação, lealdade, confiança, e melhor desempenho dos seus funcionários e parceiros;

( Melhor relacionamento com o governo;

( Maior disposição dos fornecedores, distribuidores, representantes em realizar parcerias com a empresa;

( Maiores vantagens competitivas (marca mais forte e mais conhecida, produtos mais conhecidos); e

( Maior fidelidade dos clientes atuais e possibilidades de conquista de novos clientes.

Ademais, a população também é beneficiada pela responsabilidade social empresarial em função da preservação do meio ambiente, investimento no bem-estar dos funcionários, entre outros. 

2.1 Histórico

Antes da aceitação e do desenvolvimento do conceito de responsabilidade social, as empresas tinham como função apenas a geração de lucros para seus acionistas. Deixava-se sob a responsabilidade de governos, igrejas e organizações sem fins lucrativos, a ação sobre questões relacionadas a responsabilidade social.

Ashley (2003) reforça a responsabilidade das empresas em gerar lucros aos acionistas citando a posição tomada pela Suprema Corte de Michigan, em 1919, a favor de acionistas argumentando que a corporação existe para o benefício de seus acionistas e que diretores corporativos têm livre-arbítrio apenas quanto aos meios para alcançar tal fim, não podendo usar os lucros para outros objetivos.

Entretanto, conforme Duarte e Dias (1986), as primeiras manifestações sobre a responsabilidade social da empresa surgiram no início do século passado. Porém, não tiveram maior aceitação nos campos acadêmicos e empresariais até a década de 70. Década esta, na qual mais pesquisas foram feitas, houve uma melhor divulgação dos trabalhos e, como conseqüência, desenvolvimento e maior aceitação.
É importante frisar, contudo, que a aceleração do desenvolvimento da responsabilidade social corporativa está ligada à queda das barreiras comerciais. A integração dos mercados forçou um grande número de empresas a rever seus padrões gerenciais e suas estratégias a fim de atingirem maior competitividade e garantir a sobrevivência. Nesse contexto, segundo o Instituto Ethos (2003, p.1), o qual é uma associação brasileira, sem fins lucrativos, que visa mobilizar, sensibilizar e ajudar as organizações a gerirem seus negócios de forma socialmente responsável:

as empresas passam a investir em qualidade, num aprendizado dinâmico que se volta inicialmente para os produtos, evolui para a abordagem dos processos, até chegar ao tratamento abrangente das relações compreendidas na atividade empresarial, com os empregados, os fornecedores, os consumidores e clientes, a comunidade, a sociedade e o meio ambiente.

Sendo assim, nos dias de hoje, uma empresa não pode ter somente o lucro em vista. Existem obrigações no seu relacionamento com a sociedade tais como a preservação do meio ambiente, a criação e manutenção de oportunidades de emprego, a contribuição para a formação profissional e outras que não estão legalmente assumidas, mas que são importantíssimas até para a continuidade da empresa (De Luca apud Souza Filho, 2001). 

Atualmente, percebe-se que além de as empresas se preocuparem em satisfazer os interesses dos acionistas, elas são obrigadas a estarem atentas às expectativas de todos os seus stakeholders. Sendo que, conforme Nickels e Wood (1999, p. 6) stakeholders ou grupos de interesse “são indivíduos e organizações, incluindo os empregados, fornecedores, acionistas e a comunidade, que influenciam ou são influenciados por aquilo que a organização faz”.

Como exemplo de incorporação das novas tendências no que se refere a responsabilidade social às empresas de vanguarda, Ashley apud Sobreira (2002, p. 30) cita a iniciativa da Johnson & Johnson em elaborar seu “Credo”:

( Cremos que nossa primeira responsabilidade é para com os médicos, enfermeiras e pacientes, para com as mães e pais e com todos os que utilizam nossos produtos e serviços. Para atender a suas necessidades, tudo o que fazemos deve ser da mais alta qualidade.

( Devemos lutar constantemente para reduzir nossos custos a fim de manter preços razoáveis. Os pedidos dos clientes devem ser atendidos prontamente e com precisão. Nossos fornecedores e distribuidores devem ter a oportunidade de obter um lucro justo.

( Somos responsáveis pelos nossos empregados, homens e mulheres que trabalham conosco em todo o mundo. Cada um deve ser visto como um indivíduo. Devemos respeitar sua dignidade e respeitar seus méritos. Eles devem sentir-se seguros em seus empregos. O salário deve ser justo e adequado e as condições de trabalho devem ser limpas, organizadas e seguras. Devemos preocupar-nos com formas de ajudar nossos empregados a cumprir suas responsabilidades para com suas famílias.

( Os empregados devem sertir-se livres para dar sugestões e fazer reclamações. Deve haver igualdade de oportunidades para o emprego, desenvolvimento e promoção dos qualificados. Devemos oferecer uma administração competente e suas ações devem ser justas e éticas.

( Somos responsáveis pelas comunidades nas quais vivemos e trabalhamos e pela comunidade mundial também. Devemos ser bons cidadãos, dar apoio aos bons trabalhos e obras assistenciais e pagar nossa cota justa de impostos. Devemos encorajar o aperfeiçoamento cívico e uma saúde e educação melhores. Devemos manter em boa ordem a propriedade que temos o privilégio de usar, protegendo o meio ambiente e os recursos naturais.

( Nossa responsabilidade final é para com os nossos acionistas. Os negócios devem ter um lucro sólido. Devemos tentar novas idéias. A pesquisa deve ser contínua. Programas inovadores devem ser desenvolvidos e os erros devem ser assumidos. Equipamentos novos devem ser comprados, novas instalações devem ser oferecidas e novos produtos devem ser lançados. Devem ser criadas reservas para épocas adversas. Ao operarmos segundo esses princípios, os acionistas devem ter um retorno justo.

Como se pode perceber, o “Credo” da companhia citada sintetiza de forma perfeita a retórica da responsabilidade social visto que ele se refere aos clientes, fornecedores, distribuidores, acionistas, empregados e respectivas famílias, comunidade local e mundial e meio ambiente. Logo, torna-se clara a presença da Johnson & Johnson na nova realidade econômica, humana e social.
2.2 Definições de Responsabilidade Social Corporativa

A formação do conceito de responsabilidade social traduz um debate entre várias visões diferentes. Para algumas pessoas, ela representa a idéia de responsabilidade ou obrigação legal; para outras, significa um comportamento responsável no sentido ético; para outras, ainda, o significado transmitido é o de responsabilidade por, num modo causal. Muitos equiparam-na a uma contribuição caridosa; outras, entretanto, a compreendem pelo sentido de socialmente consciente (Votaw apud Ashley, 2003).

Apesar das divergências, o conceito de responsabilidade social que é defendido pelos principais autores da atualidade e possui maior visibilidade e aceitação perante administradores e estudantes é o que trata a responsabilidade social como sendo: “o comprometimento permanente dos empresários em adotar um comprometimento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, simultaneamente, a qualidade de vida de seus empregados e de seus familiares, da comunidade local e da sociedade como um todo” Silveira (2003, p. 1).
A partir do exposto, pode-se aceitar a idéia de que a empresa socialmente responsável não é aquela que possui boas políticas de recursos humanos, ou que investe em ações comunitárias, ou que se preocupa com a sustentabilidade do meio ambiente, mas aquela que busca progresso em todos esses aspectos concomitantemente. 

Sob o mesmo enfoque, Jaramilo e Ángel apud Ashley (2003, p.7) definem responsabilidade social como “o compromisso que a empresa tem com o desenvolvimento, bem-estar e melhoramento da qualidade de vida dos empregados, suas famílias e comunidade em geral”.

De maneira sucinta, Ashley (2003, p.7) apresenta o conceito de responsabilidade social como “toda e qualquer ação que possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade”.

Contudo, é importante salientar que o conceito em discussão difere-se de filantropia. Este último, de acordo com Oded Grajew apud Melo Neto e Froes (2002, p. 79) “é a relação socialmente compromissada da empresa com a comunidade”. Porém, conforme este mesmo autor, “este conceito está se abrangendo a todas as relações da empresa: com seus funcionários, clientes, fornecedores, acionistas, concorrentes, meio ambiente e organizações públicas e estatais”. Sob a mesma linha de pensamento, o Instituto Ethos (2003, p. 1) traz que:

a filantropia trata basicamente de ação social externa da empresa, tendo como beneficiário principal a comunidade em suas diversas formas (conselhos comunitários, organizações não governamentais, associações comunitárias etc.) e organização. A Responsabilidade Social foca a cadeia de negócios da empresa e engloba preocupações com um público maior (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio-ambiente), cujas demandas e necessidades a empresa deve buscar entender e incorporar em seus negócios. Assim, a Responsabilidade Social trata diretamente dos negócios da empresa e como ela os conduz.

 Isto é, a gestão dos negócios pautada pela responsabilidade social extrapola os limites da filantropia e se insere no planejamento estratégico empresarial. Já que, responsabilidade social é, hoje, um fator competitivo e quem não a adotar corre maiores riscos de extinção.

Em concordância a esta idéia, Robert Dunn apud Ashley (2003, p.8) afirma que “ser socialmente responsável é um dos pilares de sustentação dos negócios, tão importante quanto a qualidade, a tecnologia e a capacidade de inovação”.

Levando em conta a importância da responsabilidade social às empresas e aos stakeholders, torna-se essencial fazer uma análise mais detalhada a respeito do conceito em estudo. Este detalhamento pode ser feito desmembrando a responsabilidade social em seus vetores que, para Melo Neto e Froes (2002, p. 78), são:

( apoio ao desenvolvimento da comunidade onde atua;

( preservação do meio ambiente;

( investimento no bem-estar dos funcionários e seus dependentes e num ambiente de trabalho agradável;

( comunicações transparentes;

( retorno aos acionistas;

( sinergia com os parceiros ; e

( satisfação dos clientes e/ou consumidores.

Todavia, vale lembrar, que a existência das companhias deve-se ao resultado econômico que elas auferem. Logo, os gestores precisam ter em mente que a realização de lucros é o objetivo principal a ser alcançado numa organização comercial ou industrial. 

No entanto, este objetivo primordial, será mais facilmente alcançado (e mantido) se a empresa causar impactos positivos sobre o público. Em complemento ao exposto, Handy (1997, p. 48) declara que “lucros são condição necessária, mas não suficiente, de sucesso”. 

De forma convergente, Hummes apud Souza Filho (2001, p. 172), afirma que: 

o lucro das empresas é um importante instrumento não só de sobrevivência das empresas, mas também da medição do sucesso que tiveram em atender as necessidades de bens e serviços da sociedade. Muitos aspectos da empresa fogem às simples considerações contábeis. Os resultados demonstrados no balanço econômico podem parecer brilhantes e promissores e, contudo, os verdadeiros objetivos da empresa talvez não tenham sido atingidos.

Sendo assim, é preciso considerar, além do resultado financeiro, o resultado sobre o bem-estar de todos aqueles que, direta ou indiretamente, relacionam-se com a companhia.

2.3 SA 8000

Transcendendo a questão do lucro, um dos principais objetivos dos administradores é (ou, pelo menos, deveria ser) a adoção e manutenção da responsabilidade social à filosofia da empresa. Nesse caso, os gestores podem optar pela busca da certificação de empresa socialmente responsável através da adequação da companhia à norma internacional SA 8000. 

Esta é a norma que regulamenta a responsabilidade social com base, segundo Pacheco (2001, p.36), “nas normas da Organização Internacional do Trabalho, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Declaração Universal dos Direitos da Criança”. 

Ainda conforme Pacheco (2001, p. 36), os principais pontos formadores do conteúdo da SA 8000 são:

( Trabalho infantil: é proibida a contratação de crianças de 15 anos ou menos. Se existirem funcionários nessa faixa etária, eles não poderão ser demitidos. Nesse caso, é de responsabilidade da empresa assegurar sua educação. Somados, o horário de trabalho e de permanência na escola não podem exceder, incluindo o tempo de transporte, 10 horas por dia;

( Liberdade à associação e direito à negociação coletiva: protege o direito dos trabalhadores de formar sindicatos e afiliar-se a grupos organizados;

( Discriminação: proíbe a discriminação baseada em cor, nacionalidade, religião, deficiência física, sexo, orientação sexual, afiliação a sindicato ou partido político;

( Horário de trabalho: a jornada semanal deverá ser de 44 horas semanais. As horas extras devem ser voluntárias e ter caráter temporário, não devendo exceder 12 horas semanais;

( Práticas disciplinares: proíbe punição física, coerção e abuso verbal no uso da disciplina. A empresa também deve impedir comportamentos, como gestos, linguagem e contato físico, que sejam sexualmente coercitivos, ameaçadores, abusivos ou exploratórios;

( Comunicação: a política de responsabilidade social deve ser documentada, implementada e comunicada a todos os funcionários.

Tendo em vista as idéias de Pacheco percebe-se, com clareza, que o objetivo central da norma é promover o aperfeiçoamento das condições existentes no local de trabalho, ou seja, diz respeito a ações internas de responsabilidade social. Contudo, salienta-se que a responsabilidade social deve começar dentro da empresa pelo motivo de ser uma incoerência, por exemplo, uma companhia apoiar organizações não-governamentais pertencentes à comunidade e, ao mesmo tempo, fazer uso de trabalho infantil. 

Porém, somando-se às ações internas, há a exceção que é feita no que diz respeito aos integrantes da cadeia produtiva. De acordo com o exposto na SA 8000 (2001), as empresas devem analisar, selecionar e acompanhar seus fornecedores levando em conta o cumprimento, por estes, das disposições da norma em questão. O objetivo desta postura é, segundo Melo Neto e Froes (2002, p.174), “assegurar que na cadeia produtiva de um determinado produto não existam ocorrências anti-sociais, como, por exemplo, trabalho infantil, trabalho escravo e quaisquer tipos de discriminação”.

Um outro fator importante que se pode citar a respeito da SA 8000 é a vantagem competitiva que ela proporciona em função da melhoria da imagem da empresa. Acrescenta-se a isso que, conforme Pacheco (2001, p. 36), “as decisões de compra por parte do consumidor estão cada vez mais ligadas à imagem de cidadania e ética por parte das empresas”.

2.4 Contabilidade Social

Em vista de se entender o que é Contabilidade Social, faz-se importante ter clara compreensão do que vem a ser a função da contabilidade. Para Franco (1997, p.19), “sua função é registrar, classificar, demonstrar, auditar e analisar todos os fenômenos que ocorrem no patrimônio das entidades, objetivando fornecer informações, interpretações e orientação sobre a composição e as variações desse patrimônio, para a tomada de decisão de seus administradores”.

A partir daí, pode-se dizer que a Contabilidade Social tem como objetivo cumprir com as funções acima citadas com relação à atuação social da empresa. Kroetz (1999, p. 34) reforça a afirmativa anterior ensinando que “a Contabilidade Social visa a criar um sistema capaz de inventariar, classificar, registrar, demonstrar, avaliar e explicar os dados sobre a atividade social e ambiental da entidade, de modo que no final de cada exercício ou a qualquer momento se possam preparar informes como o Balanço Social”. Kroetz (1998, p. 45) acrescenta ainda que a contabilidade social pode ser visualizada como uma parte da Ciência Contábil, que procura estudar os reflexos das variações patrimoniais nas empresas, na sociedade e no meio ambiente”. Entretanto, Sá (1998, p. 71) aborda a contabilidade social  por outro foco, discordando de que “exista uma Contabilidade do Meio Ambiente, uma Contabilidade Social, uma Contabilidade Globalizada, ou outras denominações que modernamente têm surgido, como se ramos autônomos fossem”.

Embora existam divergências a respeito do conceito em questão, há concordância quanto a sua importância. Visto que, é a contabilidade social que viabiliza a elaboração do balanço social e, por conseqüência, a mensuração e a avaliação do desempenho da empresa na área social.

2.4.1 Balanço Social

Na administração, após o estudo e a implementação de objetivos, é preciso que haja monitoração para que divergências sejam corrigidas. Nesse sentido, Chiavenato (1994, p. 604) diz que “controle é uma função administrativa. É o segmento do processo administrativo que mede e avalia o desempenho, e toma a ação corretiva quando necessário”.

Nesse contexto, Melo Neto e Froes (2002, p. 131), afirmam que “balanço social é o instrumento de avaliação do desempenho da empresa no campo da cidadania empresarial, pois demonstra todas as ações sociais desenvolvidas pela empresa naquele período”. Sob outro enforque, Sá apud Kroetz (1998, p. 46), sustenta que “o balanço social representa a expressão de uma prestação de contas da empresa à sociedade em face de sua responsabilidade para com a mesma”.

Já Nadas (2003, p. 1), de maneira mais completa, declara que:

balanço social é o demonstrativo que reúne um conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações sociais dirigidas a investidores, membros do governo, ativistas de ONGs e pessoas da comunidade. É também um instrumento estratégico para avaliar e multiplicar o exercício da responsabilidade social corporativa.

A partir da conceituação exposta, é importante salientar que em complemento ao conteúdo da SA 8000, o balanço social envolve, segundo Melo Neto e Froes (2002), “tanto ações sociais direcionadas aos empregados, assim como na norma, quanto aquelas voltadas a seus familiares e à sociedade. Tais como: educação, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, etc”.

Atualmente, ainda não há um padrão global de balanço social, o que inviabiliza a comparação entre companhias. Consoante Guttila apud Herzog (2001, p. 11), “os modelos são os mais díspares possíveis”. No mesmo sentido, Kroetz (1999, p. 34) acrescenta que “o balanço social é uma demonstração que ainda não encontrou sua maturidade metodológica”. 

A fim de dirimir os problemas referentes às diferenças entre os balanços sociais das companhias e, também, tornar sua publicação obrigatória, há em estudo no Congresso Nacional, segundo Kroetz (1998, p. 47), “o Projeto de Lei nº 3.116-97, o qual obriga as empresas públicas de modo geral e as empresas privadas com mais de cem empregados a publicarem o balanço social”.

Ainda de acordo com Kroetz (1998, p. 49), a proposição em tramitação no Congresso Nacional, dispõe que o balanço social deverá conter informações sobre:

( a empresa: faturamento bruto; lucro operacional; folha de pagamento bruta, detalhando o total das remunerações e valor total pago a empresas prestadoras de serviço;

( os empregados: número de empregados existentes no início e no final do ano, discriminando a antiguidade na empresa; admissões e demissões durante o ano; escolaridade, sexo, cor e qualificação dos empregados; número de empregados por faixa etária; número de dependentes menores; número mensal de empregados temporários; valor da participação dos empregados no lucro da empresa; total da remuneração paga a qualquer título às mulheres na empresa; percentagem de mulheres em cargos de chefia em relação ao total de cargos de chefia da empresa; número total de horas extras trabalhadas; valor do total das horas extras pagas;

( valor dos encargos sociais pagos, especificando cada item;

( valor dos tributos pagos, especificando cada item;

( alimentação do trabalhador: gastos com restaurantes, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos com a alimentação dos empregados, relacionando em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( educação: valor dos gastos com treinamento profissional; programas de estágio (excluídos salários); reembolsos de educação; bolsas escolares; assinaturas de revistas; gastos com biblioteca (excluído pessoal); outros gastos com educação e treinamento dos empregados, destacando os gastos com os empregados adolescentes; relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( saúde dos empregados: valor dos gastos com planos de saúde; assistência médica; programas de medicina preventiva; programas de qualidade de vida e outros gastos com saúde; relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( segurança no trabalho: valor dos gastos com segurança no trabalho, especificando os equipamentos de proteção individual e coletiva na empresa;

( outros benefícios: seguros (valor da parcela paga pela empresa); valor dos empréstimos aos empregados (só o custo); gastos com atividades recreativas; transportes, creches e outros benefícios oferecidos aos empregados; relacionando, em cada item, os valores dos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( previdência privada: planos especiais de aposentadoria; fundações previdenciárias; complementações; benefícios aos aposentados; relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( investimentos na comunidade: valor dos investimentos na comunidade (não incluir gastos com empregados) nas áreas de cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, assistência social, segurança, urbanização, defesa civil, educação, obras públicas, campanhas públicas e outros, relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

( investimentos em meio ambiente: reflorestamento; despoluição; gastos com introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à conservação ou melhoria do meio ambiente, relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais existentes.

Logo, percebe-se que mais que uma possível exigência futura, o balanço social é, além de uma ferramenta de apoio à gestão, um instrumento de publicidade o qual expõe aquilo que a empresa faz em prol do social. Entretanto, Kroetz (1998, p.47) afirma que “o objetivo do balanço social é, justamente, compreender a atuação social da empresa, objetivando a melhoria contínua, e não simplesmente transformá-lo em mais um serviço de marketing”. 

2.5 Ética

Gyatso (2000) é da opinião que questões éticas são aquelas que refletem o que entendemos como certo ou errado, positivo ou negativo, apropriado ou não. Para Sá (2001), ética é, em seu sentido mais amplo, a ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes. Como complemento, pode-se citar que, segundo Toffler (1993, p. 1), “ética deriva da palavra grega ethos, que significa tanto caráter como sentimento de comunidade”.

Parece prudente, então, ao investigar a questão da responsabilidade social corporativa considerar, também, o conceito de ética. Pois, este se refere aos padrões e valores morais que se aplicam aos indivíduos e, por conseqüência, às empresas. Segundo Ashley (2003, p. 51) “valores morais dizem respeito a crenças pessoais sobre comportamento eticamente correto ou incorreto, tanto por parte do indivíduo quanto com relação aos outros”.

É certo que cada indivíduo possui sua individualidade, sua maneira de realizar o trabalho e tomar decisões, mas é importante que exista uma norma comportamental que trate da sua conduta em relação aos seus semelhantes. Nesse sentido, muitas empresas têm adotado códigos de ética a fim de que se dê sustentação ética às decisões tomadas por seus funcionários. Este, de acordo com Nickels e Wood (1999, p. 105), se trata de “uma orientação por escrito para ajudar os empregados a compreender o que é considerado ético ou não”. Ademais, hoje, diferentemente do passado onde o anúncio de padrões éticos preocupava apenas alguns poucos líderes excepcionais, o tema da ética nos negócios reconhecidamente invade todas as áreas da empresa, da mesma forma que é assunto presente na mídia (Nash, 2001).

Em vista do exposto, é oportuno citar que a conduta ética não se confunde com a conduta legal, imposta pelo poder do Estado. Pois, no cotidiano empresarial, gestores deparam-se com problemas que possuem soluções legais mas que nem sempre são éticas. Neste sentido, parece justo afirmar que, consoante Ashley (2003, p. 50), “hoje em dia as organizações precisam estar atentas não só a suas responsabilidades econômicas e legais, mas também a suas responsabilidades éticas, morais e sociais”. Com a mesma linha de pensamento, Souza Filho (2001, p.169), diz que a sociedade “deseja que as empresas assumam o seu papel no desenvolvimento da região e que tragam melhor qualidade de vida às pessoas da comunidade, com iniciativas que transcendam o mínimo exigido pelas legislações”.

Sendo assim, pode-se dizer que responsabilidade social e ética caminham de mãos dadas numa visão de que ambas se complementam. 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Além de proporcionar uma oportunidade de agregar valor às empresas, a responsabilidade social é um fator decisivo para que a qualidade de vida das pessoas seja alavancada.

Porém, é essencial que estas companhias se ajustem às exigências da SA8000 para dar efetividade aos pressupostos da responsabilidade social. Além disso, faz-se necessário adotar o balanço social, ou seja, o instrumento de avaliação do desempenho social da empresa, e, por conseqüência, da contabilidade social, a qual torna possível a elaboração do balanço social, para que se possa viabilizar a monitoração da cidadania empresarial a fim de que se corrija eventuais disparidades em função do planejado e, principalmente, para que se possa prestar contas aos grupos de interesse. Pois, transparência é parte integrante da ética e, logo, da responsabilidade social. 
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